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CIRCULAR N
o
  63,  DE 5 DEZEMBRO  DE  2012 

(Publicada no D.O.U de 06/12/2012) 

 

 

A SECRETÁRIA DE COMÉRCIO EXTERIOR, DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Art. VI do 

Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio – GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo n
o
 30, de 15 de 

dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto n
o
 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com o 

disposto no art. 3
o
 do Decreto n

o
 1.602, de 23 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 

Processo MDIC/SECEX 52100.004703/2011-43, decide: 

 

1. Encerrar a investigação iniciada por intermédio da Circular SECEX n
o
 19, de 2 de maio de 2012, 

publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 3 de maio de 2012, para averiguar a existência de 

dumping  nas exportações da Austrália e da Federação da Rússia de laminados planos de baixo carbono e 

baixa liga provenientes de lingotamento convencional ou contínuo, podendo ser processados através de 

laminação convencional ou controlada e tratamento térmico, de espessura igual ou superior a 4,75 

milímetros (mm), podendo variar em função da resistência, e largura igual ou superior a 600 mm, 

independentemente do comprimento (chapas grossas), comumente classificados nos itens 7208.51.00 e 

7208.52.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, e de dano à indústria doméstica decorrente de 

tal prática, nos termos do inciso III do art. 41 do Decreto n
o
 1.602, de 1995, considerando que o volume 

importado dessas origens foi insignificante, conforme disposto no § 3
o
 do art. 14 do referido Decreto. 

 

2. Tornar públicos os fatos que justificaram o encerramento da investigação, constantes do anexo à 

presente circular. 

 

3. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

 

 

 

 

TATIANA LACERDA PRAZERES 
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ANEXO 

 

1. DO PROCESSO 

 

1.1. Da petição 

 

Em 26 de dezembro de 2011, a empresa Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS, 

doravante também denominada simplesmente USIMINAS ou peticionária, protocolizou no Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) petição de abertura de investigação de dumping 

nas exportações para o Brasil de laminados planos (chapas grossas), de ferro ou aço não ligado, de largura 

igual ou superior a 600 milímetros (mm), não folheados ou chapeados, nem revestidos, não enrolados, 

simplesmente laminados a quente, sem apresentar motivos em relevo, de espessura igual ou superior a 

4,75 mm, comumente classificados nos itens 7208.51.00 e 7208.52.00 da Nomenclatura Comum do 

MERCOSUL (NCM), originárias da República da África do Sul (África do Sul), da Austrália, da 

República da Coreia (Coreia do Sul), da República Popular da China (China), da Federação da Rússia 

(Rússia), e da Ucrânia e do correlato dano à indústria doméstica. 

 

Após exame preliminar da petição, o Departamento de Defesa Comercial (DECOM), em 20 de 

janeiro de 2012, solicitou à peticionária, por meio do Ofício n
o
 00.221/2012/CGAP/DECOM/SECEX, 

informações complementares àquelas fornecidas na petição, com base no caput do art. 19 do Decreto n
o
 

1.602, de 1995 (Regulamento brasileiro). A resposta foi protocolizada em 2 de fevereiro de 2012. 

 

Em 10 de abril de 2012, por meio do Ofício n
o
 02.151/2012/CGAP/DECOM/SECEX, a peticionária 

foi informada de que a petição foi considerada devidamente instruída, em conformidade com o § 2
o
 do 

art. 19 do Decreto supramencionado. 

 

1.2. Da notificação aos governos dos países exportadores 

 

Em atendimento ao que determina o art. 23 do Decreto n
o
 1.602, de 1995, os governos da África do 

Sul, Austrália, Coreia do Sul, China, Rússia e Ucrânia foram notificados da existência de petição 

instruída, com vistas à abertura de investigação de dumping de que trata o presente processo, por meio 

dos Ofícios n
os

 02.462 a 02.468/2012/CGAP/DECOM/SECEX, todos de 18 de abril de 2012. 

 

1.3. Da abertura da investigação 

 

Constatada a existência de indícios de dumping e de dano à indústria doméstica decorrente de tal 

prática, o Departamento de Defesa Comercial – DECOM, conforme o Parecer n
o
 12, de 20 de abril de 

2012, recomendou a abertura da investigação, a qual foi iniciada por intermédio da Circular SECEX n
o
 

19, de 2 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 3 de maio de 2012. 

 

1.4. Da notificação de abertura e da solicitação de informações às partes interessadas 

 

Nos termos do § 2
o
 do art. 21 do Decreto n

o
 1.602, de 1995, todas as partes interessadas 

identificadas pelo Departamento foram notificadas acerca do início da investigação, recebendo cópia da 

Circular SECEX, a saber: os produtores nacionais; os governos da África do Sul, Austrália, Coreia do 

Sul, China, Rússia e Ucrânia; os produtores/exportadores desses países, os importadores e o Instituto Aço 

Brasil. 

 

Consoante o § 4
o
 do mencionado artigo, foi encaminhada cópia da petição que deu origem à 

investigação aos governos dos países envolvidos. 
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Segundo o disposto no art. 27 do referido Decreto, foram ainda enviados aos produtores nacionais, 

aos produtores/exportadores e aos importadores os respectivos questionários. Também foram enviadas 

cópias dos questionários às representações diplomáticas para que estas os enviassem a eventuais 

produtores/exportadores não identificados pelo Departamento. 

 

Registre-se que a Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, do Ministério da Fazenda, também 

foi notificada a respeito da abertura da investigação, por intermédio do Ofício n
o
 

02.740/2012/CGAP/DECOM/SECEX, de 7 de maio de 2012, em cumprimento ao que dispõe o art. 22 do 

Decreto n
o
 1.602, de 1995. 

 

1.5. Do recebimento das informações solicitadas 

 

1.5.1. Dos produtores nacionais 

 

A peticionária respondeu ao questionário dentro do prazo concedido pelo Departamento, conforme 

o previsto no caput do art. 27 do Decreto n
o
 1.602, de 1995. O DECOM solicitou informações 

complementares por meio do ofício n
o
 04.845/2012/CGAP/DECOM/SECEX que foram respondidas 

dentro do prazo concedido por este Departamento. Ademais, a peticionária protocolizou neste Ministério, 

em 28 e 30 agosto e 19 e 24 de setembro de 2012, correções de anexos à resposta ao questionário. 

 

A empresa Arcelormittal Inox Brasil, apesar de notificada a respeito da abertura da investigação, 

não respondeu ao questionário.  

 

1.5.2. Dos produtores/exportadores 

 

Responderam ao questionário, dentro do prazo de prorrogação concedido pelo DECOM, conforme 

o disposto no § 1
o
 do art. 27 do Decreto n

o
 1.602, de 1995, os seguintes produtores/exportadores: Hyundai 

Steel Company, Pohang Iron and Steel Company – POSCO e JSC Severstal. 

 

Nas respostas ao questionário das empresas Ilyich Iron and Steel Works of Mariupol PSJC 

(ILYICH) e Azovstal Iron & Steel Works PJSC (AZOVSTAL) foram reportadas apenas as informações 

gerais sobre essas empresas bem como a Seção A, contudo sem o respectivo Anexo A. Ademais, não 

foram reportadas as Seções B, C, D e E do referido questionário bem como seus respectivos anexos. O 

Departamento informou àquelas empresas, através do ofício n
o
 05.312/2012/CGAP/DECOM/SECEX de 

24 de julho de 2012, que suas respostas ao Questionário do Produtor/Exportador Estrangeiro foi 

incompleta, e que tais empresas estão sujeitas à determinação com base nos fatos disponíveis, inclusive os 

contidos na petição de abertura da investigação. 

 

A notificação enviada à empresa Maanshan Iron & Steel Co. Ltd. foi devolvida pelo correio.  

 

As demais empresas notificadas não responderam ao questionário. 

 

1.5.3. Dos importadores 

 

No que se refere aos importadores, as empresas Açobril Comercial de Aço Ltda., Alfa Laval 

Aalborg Indústria e Comércio Ltda., Aseaço Aços Especiais Ltda., G Pegado Importacão e Exportacão 

Ltda., Juresa Industrial De Ferro Ltda., Metalúrgica Marks Ltda., Milafab Ferro e Aços Brasileiros Ltda., 

Otam Ventiladores Industriais Ltda., Polimold Industrial S/A Prensas Schuler S/A, Projeart Indústria de 

Estruturas Metálicas Ltda., Soufer Industrial Ltda., TMSA - Tecnologia em Movimentação S/A e Voith 
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Paper Máquinas e Equipamentos Ltda. responderam ao questionário no prazo originalmente concedido. 

As empresas Brasilsat Harald S/A, Confab Industrial Sociedade Anônima, Ibrame Indústria Brasileira de 

Metais S/A, Iesa Projetos, Equipamentos e Montagens S/A, Intermesa Trading S/A, Panatlantica S/A, 

Pires do Rio-Citep Comércio e Indústria de Ferro e Aço Ltda., Tetraferro Ltda. e Weg Equipamentos 

Elétricos S/A responderam dentro do prazo prorrogado. 

 

A Empresa Tecmold Indústria e Comércio relatou que as chapas grossas importadas se destinaram 

ao ativo permanente da sua empresa. A Empresa ECOVIX - Engevix Construções Oceânicas S/A 

informou que sua importação ocorreu após processo seletivo realizado entre companhias nacionais e 

estrangeiras. As empresas Perfilados Rio Doce S/A e Procable Energia e Telecomunicações S/A não 

importaram o produto objeto da investigação no período de investigação de dumping. Por essas razões, 

essas empresas pediram para serem excluídas da investigação. Dessa forma, foram enviados ofícios a 

essas empresas informando a sua exclusão do banco de dados do processo em questão e que não mais 

receberiam notificações referentes ao seu andamento. 

 

As empresas Frefer Metal Plus - Indústria e Comércio De Metais Ltda. e IABV Indústria de 

Artefatos de Borracha Vencedora Ltda pediram prorrogação do prazo para resposta ao questionário após 

o vencimento do prazo. Dessa forma, tais prorrogações foram indeferidas pelo Departamento.  

 

As empresas AC Correa Cia Ltda. e Sidmex Internacional Ltda. apresentaram a resposta ao 

questionário do importador em meio eletrônico após o vencimento do prazo. O Departamento informou a 

essas empresas, por meio de correspondência eletrônica, que tais respostas não seriam consideradas, uma 

vez que foram enviadas fora do prazo. 

 

A notificação enviada à empresa SMD Distribuidora – Sistemas, Métodos e Distribuição de 

Produtos e Insumos Básicos para Indústria Ltda. foi devolvida pelo correio devido à mudança de 

endereço desta empresa.  

 

As demais empresas, apesar de notificadas a respeito da abertura da investigação, não responderam 

ao questionário. 

 

2. DO PRODUTO 

 

2.1. Do produto objeto da investigação 

 

O produto objeto da investigação são as chapas grossas, de espessura igual ou superior a 4,75 mm, 

podendo variar em função da resistência, e largura igual ou superior a 600 mm, independentemente do 

comprimento, doravante também denominadas apenas chapas grossas. 

 

Essas chapas são produtos laminados planos de aço baixo carbono e baixa liga provenientes de 

lingotamento convencional ou contínuo, podendo ser processadas por intermédio de laminação 

convencional ou controlada e tratamento térmico. 

 

Segundo informado pela USIMINAS, essas chapas também podem ser obtidas “através do 

desbobinamento e desempeno (produto laminado plano em rolo colocado na forma plana) e corte de 

bobinas grossas em comprimentos específicos. Este processo possui limitações de bitola, pois nem todas 

as espessuras podem ser bobinadas (a faixa mais comum de bobinamento de laminados planos atinge até 

12,7 mm)”. 
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Foi esclarecido que esses produtos têm facilidade de conformação, seja por dobramento, por 

usinagem, soldagem, trefilação, etc. Os aços de baixo teor de carbono são os mais utilizados sendo, 

usualmente, denominados aços comuns ao carbono. 

 

As chapas grossas listadas a seguir não estão incluídas no escopo do pedido de investigação, uma 

vez que não foram produzidas pela indústria doméstica durante o período de análise de dano. São elas: 

 

i. chapas grossas de aço carbono, de qualquer grau da Norma API 5L, com requisitos para atender a 

testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma NACE-TM 0177, soluções A ou B, ou Norma 

NACE-TM 0284, solução A; 

 

ii. chapas grossas de aço carbono de Norma API 5L de grau superior a X60, com requisitos para 

atender a testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma NACE-TM 0284, solução B; 

 

iii. chapas grossas de aço carbono, de qualquer grau da Norma DNV-OS-F101, com requisitos para 

atender a testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma ISO 15156 ou Norma NACE-TM-

0284, solução A; e 

 

iv. chapas grossas de aço carbono para produção de tubos conforme norma ANSI/API 5L Nível 

PSL2 44a, com laminação termomecânica controlada com resfriamento acelerado, com as seguintes 

especificações: API X70M, com resistência mecânica mínima de 485MPa e com espessura acima de 25,4 

mm; e API X80M, com resistência mecânica mínima de 555MPa e com espessura acima de 19,05 mm. 

 

As chapas grossas são utilizadas em estruturas para diversos fins, tais como: estrutura geral, 

construção civil e naval, produção de tubos de grande diâmetro, produção de equipamentos rodoviários, 

agrícolas, tratores, caldeiras e vasos de pressão. 

 

No que se refere a normas ou regulamentos técnicos, a USIMINAS esclareceu que “as chapas 

grossas não estão submetidas a qualquer regulamento técnico aprovado por órgão governamental. O 

produto, entretanto, segue normas técnicas internacionais (ABNT, ASTM, ABS, entre outras) e ou 

especificações técnicas de clientes, sendo que, na fabricação de aços para aplicações navais, há 

homologações de entidades como o ABS, DNV, GL, BV, entre outras. Estas normas e especificações de 

clientes são referenciadas em documentos como ordem de vendas, certificado de inspeção, nota fiscal e 

ou fatura”. 

 

2.2. Do produto fabricado no Brasil 

 

Segundo a peticionária, as chapas grossas produzidas pela empresa são de aços de baixo carbono e 

baixa liga, com espessura igual ou superior a 4,75 mm, podendo ser processadas via laminação 

convencional ou controlada e tratamento térmico. 

 

Essas chapas também podem ser obtidas por intermédio do desbobinamento e desempeno (produto 

laminado plano em rolo colocado na forma plana) e corte de bobinas grossas em comprimentos 

específicos. 

 

A indústria doméstica esclareceu que as chapas grossas podem ser divididas por aplicação: soldável 

temperado e revenido; tubos de grande diâmetro; naval; estrutural para construção civil; estrutural; 

soldável resistente ao desgaste; caldeiras e vasos de pressão; e implementos rodoviários, agrícolas e 

tratores. 
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Tais produtos atendem a normas técnicas, especificadas por meio de sistemas de normalização 

nacional (NBR) ou internacional (ASTM, DIN, EURONORM, JIS, SAE, ABS, LR, BV, GL, entre 

outras), que, em geral, definem as particularidades de cada material, como, por exemplo, escopo, 

dimensões (espessura, largura e comprimento), composição química, propriedades mecânicas, tolerâncias 

dimensionais, tolerâncias de superfície e forma, condições de fornecimento e certificação. 

 

Por intermédio das condições de fornecimento, pode-se caracterizar o produto de acordo com o tipo 

de laminação (convencional ou controlada), se há ou não tratamento térmico, se permite borda natural 

e/ou aparada e aplicação do aço. Com as propriedades mecânicas, caracteriza-se o limite de escoamento 

quando da exigência do ensaio de tração ambiente. Quanto ao refino secundário do aço, este é definido 

por exigência de cliente, norma e/ou definição técnica, baseado na aplicação final do material. 

 

No que se refere ao processo produtivo, a USIMINAS informou que esse tem início com a obtenção 

da matéria-prima “placas” de aço de baixo carbono e baixa liga, provenientes do lingotamento contínuo 

de suas aciarias ou placas fornecidas de terceiros, que são recebidas e estocadas nos pátios de placas de 

chapas grossas e tiras a quente, onde aguardam sequenciamento para a laminação. 

 

Antes do processo de laminação, estas placas são pesadas e, então, enfornadas em fornos de 

reaquecimento tipo “walking-beam”, a uma temperatura em torno de 1.200ºC. Reaquecidas, tais placas 

passam, então, por equipamentos chamados de descarepadores, visando à retirada da carepa primária 

(óxido de ferro) formada durante o processo de reaquecimento. Após a descarepação, as placas seguem 

para os laminadores, onde são processadas até a espessura desejada pelo cliente. No fim do processo de 

laminação, a espessura do produto, agora chamado de “laminado”, é aferida a quente por medidores de 

espessura tipo raios-gama. 

 

A etapa seguinte é a desempenadeira a quente, utilizada para atenuar os empenos e ondulações 

gerados no processo de laminação. O laminado segue, então, para os leitos de resfriamento, onde 

permanece até que perca temperatura suficiente para ser manuseado nas etapas seguintes. É realizado, 

então, um processo de “traçagem” do laminado, no sentido de se programar as subdivisões do material em 

peças menores denominadas “chapas”. 

 

Segundo a peticionária, após traçar o laminado, as peças são marcadas a tinta e punção, uma a uma, 

em máquina de marcação automática. Após o processo de marcação, o laminado tem suas bordas 

aparadas (quando o cliente assim o solicita) e é subdividido em chapas, em tesouras de corte mecânico, 

corte a gás, grau de resistência mecânica e exigência de acabamento do corte final. Nessa etapa há o corte 

de amostras para avaliação da qualidade do produto em laboratório de teste mecânico. Após o processo de 

corte, as chapas passam por nova checagem de espessura em raio gama, agora na temperatura ambiente, e 

pelo processo de inspeção final do produto, quando é avaliada a conformidade da dimensão, forma e 

aspecto. 

 

Foi esclarecido que os produtos “não conformes” são retirados da linha de produção, visando seu 

retrabalho em processos paralelos para posterior retorno ao mesmo ponto do fluxo de processo, visando 

nova inspeção. 

 

No que se refere aos produtos “conformes”, estes são pesados, têm suas bordas identificadas com 

etiquetas de código de barras e podem seguir até três fluxos distintos, dependendo dos requisitos da 

qualidade e das solicitações dos clientes: 1) processo de tratamento térmico de normalização, têmpera 

e/ou revenimento visando à obtenção/estabilização de propriedades físico-metalúrgicas complementares 

ao processo de laminação; 2) processo de ultrassom automático ou manual para avaliação da qualidade 

interna do produto; e 3) estocagem na expedição e posterior despacho para o cliente. 
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Os processos de tratamento térmico são precedidos pelo processo de jateamento de chapas por 

granalha de aço, antes do reaquecimento das peças em fornos de tratamento térmico para nova remoção 

de carepa agora formada durante o processo de laminação. O processo de tratamento térmico de têmpera é 

feito em máquina específica chamada de “Roller Quench”, instalada na saída do forno de tratamento 

térmico. Após o tratamento térmico, o material é remarcado e volta para inspeção final do produto. 

 

Segundo informações constantes do sítio eletrônico da peticionária , extraídas em 8 de fevereiro de 

2012, a USIMINAS constitui o “maior complexo siderúrgico da América Latina, com capacidade anual 

para produzir 9,5 milhões de aço”, tendo como unidades produtivas de produtos siderúrgicos as usinas 

Intendente Câmara, de Ipatinga (MG), e José Bonifácio de Andrada e Silva, de Cubatão (SP). Em ambas, 

há produção de chapas grossas. 

 

A USIMINAS esclareceu que, embora os fluxos de produção das duas usinas não sejam idênticos, 

pode-se considerar que não há diferenças significativas entre o processo produtivo e as atividades 

efetuadas nas plantas de Ipatinga e de Cubatão. Foi salientado que a planta de Ipatinga possui mais 

equipamentos do que a planta em Cubatão (mais leitos de resfriamento e um forno de tratamento térmico 

a mais). Ainda, foi esclarecido que ambas as plantas realizam os mesmos tipos de acabamento do produto. 

No que se refere ao tratamento, há apenas uma diferença, pois, segundo a peticionária, a planta de 

Ipatinga realiza um tratamento de alívio de tensões e posterior têmpera que não é realizado na planta de 

Cubatão. 

 

Conforme consta do catálogo de produtos da USIMINAS, “Chapas Grossas são produtos planos de 

alta qualidade disponíveis nas espessuras de 6,00 a 150,00 mm, larguras entre 900 e 3.900 mm e 

comprimentos de 2.400 até 18.000 mm. As limitações de espessura podem ser restringidas ou ampliadas 

em função das características mecânicas desejadas ou exigência de norma, aplicação ou mesmo das 

condições operacionais de fabricação. 

 

Essa linha de produtos é destinada aos mercados de construção civil, construção naval, plataformas 

marítimas, tubos de grande diâmetro, equipamentos rodoviários, máquinas agrícolas, caldeiras e vasos de 

pressão e, ainda, em aplicações onde é necessária excelente resistência ao desgaste. 

 

Esses aços podem ser produzidos por meio de laminação convencional, laminação controlada 

(TMCR - Thermo Mechanical Control Rolling), laminação controlada + resfriamento acelerado (TMCP - 

Thermo Mechanical Control Process). Podem ser utilizados tratamentos térmicos de Normalização, 

Têmpera, Têmpera e Revenimento, entre outros.  

 

O processo TMCP adotado na Usiminas é o da tecnologia CLC - Continuous on-Line Control, 

desenvolvido e patenteado pela Nippon Steel Corporation, que consiste no uso combinado de processos 

de refino secundário, laminação controlada e resfriamento acelerado. Esse processo permite redução do 

carbono equivalente e obtenção de microestruturas refinadas, promovendo ao aço excelente tenacidade a 

baixas temperaturas e ótima soldabilidade. Por meio desse processo são produzidas as chapas grossas de 

qualidade premium, da série Sincron que têm larga aplicação na construção naval, plataformas 

marítimas, construção civil e em tubulações de óleo e gás.” 

 

De acordo com o catálogo da USIMINAS, as chapas grossas podem ser classificadas de acordo com 

o uso. A primeira classe (aço para uso geral) é empregada em componentes estruturais e partes de 

equipamentos móveis ou estáticos, sendo produzido por intermédio de laminação convencional. 
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A segunda classe (aço para plataformas marítimas) inclui os aços estruturais de média e alta 

resistência mecânica e são destinados a diversos tipos de estruturas oceânicas. 

 

A terceira classe (aço resistente à corrosão atmosférica) abarca os aços patináveis de aplicação 

diversificada, tais como, edifícios, pontes, implementos agrícolas, mineração, vagões, entre outras. Trata-

se de aços carbono manganês microligados, com boas características de soldabilidade, mesmo sem 

pintura. 

 

A quarta classe (aço para caldeira e vasos de pressão) é destinada à fabricação de caldeiras e vasos 

de pressão e se enquadram conforme a faixa de resistência mecânica e as condições de temperatura e 

pressão de trabalho. A principal característica desses aços é o desempenho quanto à temperatura de uso de 

-60
o
C até 500

o
C. Outra característica importante dessa classe de produtos é a boa soldabilidade, 

considerando os processos empregados na fabricação de caldeiras e vasos de pressão. 

 

A quinta classe (aço estrutural) abarca aços carbono manganês ou microligados de baixa e média 

resistência mecânica produzidos por laminação convencional. São aplicados em componentes estruturais 

de pontes, edifícios, galpões, torres eólicas, máquinas agrícolas e implementos rodoviários. Os produtos 

da linha de construção civil estão disponíveis nas classes de média e alta resistência mecânica 

apresentando características superiores de conformação e tenacidade. 

 

A sexta classe (aço estrutural soldável alta resistência) envolve matérias de ultra-alta resistência 

mecânica com garantia de tenacidade a baixas temperaturas e desempenho superior na soldagem. São 

produzidas por laminação convencional, laminação controlada (TMCR), laminação + resfriamento 

acelerado (TCMP), normalizados ou temperados e revenidos. Caracterizam-se pelo baixo carbono 

equivalente e são aplicados em pontes, viadutos, equipamento de terraplanagem, guindastes, vagões, 

caminhões fora de estrada, entre outras. 

 

A sétima classe (aço para construção naval) é destinada a componentes estruturais, cascos de navios 

e plataformas flutuantes. Trata-se de aço de média e alta resistência mecânica com limitação de carbono 

equivalente produzido por laminação convencional, laminação controlada (TMCR), laminação controlada 

+ resfriamento acelerado (TMCP) ou tratamento térmico de normalização. 

 

A oitava classe (aço para implementos rodoviários, agrícolas e tratores) abarca aços estruturais de 

média a alta resistência, caracterizado por um desempenho superior em termos de conformabilidade, 

soldabilidade e resistência a esforços cíclicos (fadiga). São aplicados, principalmente, em longarinas, 

travessas, chassis e eixos de máquinas agrícolas, tratores e implementos rodoviários. 

 

A nona classe (aço resistente ao desgaste) contém adições de elementos de liga, temperados, tendo 

como principal característica a alta dureza, sendo destinados a serviços de alto desgaste mecânico. São 

aplicados em caçambas de caminhões fora de estrada, tremonhas, revestimentos de calhas, 

transportadores de minérios, peças de altos fornos e ventiladores industriais. 

 

Finalmente, a décima classe (aço para tubos de grande diâmetro) abarca aços de média e alta 

resistência mecânica, produzidos através de laminação controlada (TMCR) ou laminação controlada + 

resfriamento acelerado (TMCP). Tais aços são destinados à fabricação de tubos de grande diâmetro, 

produzidos pelos processos de conformação UOE ou Calandra e soldados longitudinalmente por arco 

submerso para aplicações em tubulações para transporte de óleo, gás, minérios e derivados. 

 

O catálogo da USIMINAS apresenta ainda algumas condições de acabamento. No que se refere à 

qualidade de superfície, as chapas grossas são fornecidas com superfície de primeira qualidade, qualidade 
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comercial ou especial, conforme exigências da aplicação. Em relação aos tipos de borda, as chapas podem 

ser fornecidas com bordas naturais de laminação (não aparadas) ou bordas aparadas. 

 

No que se refere aos tratamentos térmicos, as chapas grossas podem ser normalizadas, temperadas 

ou temperadas e revenidas, visando atender à demanda dos clientes. A princípio, segundo a empresa, 

todas as qualidades podem ser normalizadas, porém existem algumas em que a normalização é condição 

obrigatória conforme especificação. 

 

2.3. Da similaridade do produto 

 

As chapas grossas importadas dos países sob investigação e aquelas fabricadas no Brasil são 

produzidas a partir de aços com as mesmas especificações técnicas, as quais são determinadas pelo uso 

final das chapas grossas, apresentando, portanto, especificações técnicas e aplicações equivalentes e 

características químicas e físico-químicas semelhantes. Detectou-se, além disso, que tais produtos 

concorrem no mesmo mercado. 

 

Assim, não se observaram diferenças entre as características físico-químicas do produto fabricado 

no Brasil e aquelas do produto investigado que impedissem a substituição de um pelo outro. Detectou-se, 

além disso, que tais produtos possuem as mesmas especificações técnicas e os mesmos usos e aplicações, 

constatando-se que os produtos concorrem no mesmo mercado. 

 

Além disso, em suas repostas ao questionário, os produtores/exportadores não alegaram haver 

diferenças entre o produto vendido ao Brasil e o produzido pela indústria doméstica. 

 

Com base nessas informações, o produto fabricado no Brasil foi considerado similar ao produto 

importado objeto do pleito, nos termos do § 1o do art. 5o do Decreto no 1.602, de 1995. 

 

2.4. Da Classificação e do Tratamento Tarifário 

 

As chapas grossas são usualmente classificados nos itens 7208.51.00 e 7208.52.00 da Nomenclatura 

Comum do Mercosul (NCM). O item 7208.51.00 é descrito da seguinte forma: outros laminados planos, 

de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 600mm, não folheados ou chapeados, nem 

revestidos, não enrolados, simplesmente laminados a quente, de espessura superior a 10mm. Por sua vez, 

a descrição do item 7208.52.00 é: outros laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou 

superior a 600mm, não folheados ou chapeados, nem revestidos, não enrolados, simplesmente laminados 

a quente, de espessura igual ou superior a 4,75mm, mas não superior a 10mm. 

 

A alíquota do Imposto de Importação que incide sobre os produtos classificados nos referidos itens 

da NCM permaneceu inalterada em 12% de 2007 a 2011, exceto no que se refere a seguir.  

 

Em 6 de fevereiro de 2008, com a publicação no D.O.U. da Resolução n
o
 8, de 29 de janeiro de 

2008, da CAMEX, as chapas grossas de espessura igual ou superior a 4,75 mm, mas não superior a 10,00 

mm, classificadas no item 7208.52.00 da NCM, definidas como chapas grossas de aço carbono estrutural 

ou resistente à abrasão ou para conformação a frio, atendendo a pelo menos uma das seguintes Normas 

Técnicas NBR 6655 ou NBR 6656 ou NBR 6656 ou USI-RW ou DIN 17100 QST 52-3, destinadas 

exclusivamente à fabricação de partes, peças, componentes e acessórios para máquinas rodoviárias, foram 

incluídas na Lista de Exceção à Tarifa Externa Comum – TEC, com o que a alíquota do Imposto de 

Importação foi reduzida para zero. Com a publicação da Resolução CAMEX n
o
 28, de 4 de junho de 

2009, no D.O.U. de 5 de junho de 2009, o produto foi excluído daquela lista, com o que foi restabelecida 

a alíquota de 12%. 
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A Resolução n
o
 52, de 28 de julho de 2010, publicada no DOU em 29 de julho de 2010, 

estabeleceu, por razões de desabastecimento, com base na Resolução n
o
 69/00 do Grupo Mercado 

Comum - GMC, redução da alíquota de Imposto de Importação para 2%, para uma quota de 800 

toneladas, por um período de 6 meses, para chapas grossas que, classificadas no item 7208.51.00 da 

NCM, fazem parte do Ex Tarifário 003 – Chapa grossa de aço carbono A 516gr. 60 a 70 normalizadas, 

classe B, com os seguintes requisitos de fabricação: desgazeificação a vácuo, tratamento de globulização 

das inclusões, acalmada e HIC (CLRX=10% Max. e CTRX=3% máx.). 

 

A Resolução CAMEX n
o
 34, de 17 de maio de 2011, publicada no D.O.U. de 18 de maio de 2011, 

reduziu o Imposto de Importação para 2%, para uma quota de 30.000 toneladas, para o período de 18 de 

maio a 31 de dezembro de 2011, para chapas grossas que, classificadas no item 7208.51.00 da NCM, 

fazem parte do Ex Tarifário 005 - Chapas grossas de aço carbono com espessuras de 29,45mm, largura de 

1,345mm e comprimento de 12.450mm, conforme Norma DNV-OS-F101 LSAW 450 SFD, com 

requisitos para atender a testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma NACE-TM 0177, 

solução de teste de nível B da Norma NACE-TM0284 para o teste de corrosão sob tensão (SSC) e Norma 

NACE-TM 0284, solução de teste de nível B da Norma NACETM0177 para o teste de trincas induzidas 

por hidrogênio (HIC). 

 

A Resolução CAMEX n
o
 59, de 29 de agosto de 2011, publicada no D.O.U. de 30 de agosto de 

2011, reduziu o Imposto de Importação para 2%, para uma quota de 4.000 toneladas, para o período de 30 

de agosto a 31 de dezembro de 2011, para chapas grossas que, classificadas no item 7208.51.00 da NCM, 

fazem parte do Ex Tarifário 006 - Chapa grossa de aço carbono para produção de tubos conforme norma 

ANSI/API 5L Nível PSL2 44a com as seguintes especificações: -API X70M ou X80M, com resistência 

mecânica mínima de 485MPa para grau X70M e 555MPa para grau X80M, com largura entre 1.659mm e 

1.685mm, espessura entre 20,60mm e 28,58mm e comprimento de 12.250mm, com laminação 

termomecânica controlada com resfriamento acelerado. 

 

3. DO VOLUME DAS IMPORTAÇÕES 

 

Quando da abertura da investigação, nos termos da Circular SECEX n
o
 19, de 2 de maio de 2012, o 

período de análise de dumping, conforme preceitua o § 1
o
 do art. 25 do Decreto n

o
 1.602, de 1995, foi 

atualizado, passando a abranger o ano de 2011. 

 

Assim, após a depuração das importações, com vistas a excluir operações que tenham amparados 

importações de outros produtos que não as chapas grossas em questão, o Departamento trouxe aos autos 

do processo as estatísticas brasileiras de importação das chapas grossas, por meio da Nota Técnica n
o
 

062/2012/CGAP/DECOM/SECEX, de 9 de novembro de 2012.  

 

Da análise dessas estatísticas, constatou-se que o volume das importações da Rússia correspondeu 

por 2,8% do volume total importado. Neste período, não foram registradas importações da Austália.  

 

A participação dos países fornecedores nas importações brasileiras de chapas grossas consta do 

quadro a seguir: 
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Importações de chapas grossas 

País de Origem Participação no Total 

China 34,4% 

Ucrânia 29,2% 

Coréia do Sul 13,8% 

África do Sul 3,8% 

Rússia 2,8% 

Austrália 0,0% 

Demais Países 16,0% 

Total Geral 100,0% 

 

3.1. Da manifestação do Ministério de Desenvolvimento Econômico da Rússia 

 

Em correspondência protocolizada neste Ministério, em 5 de setembro de 2012, o Ministério de 

Desenvolvimento Econômico da Rússia alegou que o volume das importações brasileiras provenientes da 

Rússia no período de análise de dumping foi inferior a 3% e, portanto,  insignificante. Fato esse 

comprovado, conforme os dados constantes do quadro anterior. 

 

4. DA CONCLUSÃO DO PARECER 

 

O inciso III do art. 41 do Decreto n
o
 1.602, de 23 de agosto de 1995, determina o encerramento da 

investigação sem aplicação de medidas quando o volume das importações objeto de dumping for 

insignificante, conforme disposto no § 3
o
 do art. 14 do referido Decreto. Por sua vez, o § 3

o
 do art. 14 

determina que para efeito de investigação, entender-se-á, normalmente, por insignificante volume de 

importações, provenientes de determinado país, inferior a três por cento das importações pelo Brasil de 

produto similar, a não ser que os países que, individualmente, respondam por menos de três por cento das 

importações do produto similar pelo Brasil sejam, coletivamente, responsáveis por mais de sete por cento 

das importações do produto. 

 

Considerando a determinação de que as importações de chapas grossas originárias da Austrália e da 

Rússia foram consideradas insignificantes, recomenda-se o encerramento da investigação para essas 

origens sem aplicação de direitos antidumping, prosseguindo a investigação para os demais países 

investigados. 


